
PLANO DE PRONTA AÇÃO UM 
NOVO PLANO NACIONAL DE SA 

P ARA a assistência médi-
ca da Previdência'Social, 
o segundo semestre de 
1974 representou o iní-

elo de uma série de denúncias, pe-
la imprensa, sobre irregularidades 
que estariam ocorrenao nos tios-
pitais da rede privada que, 'me-
diante contrato, prestam serviços 
aos beneficiários do INPS. O vo-
lume e as características das dis-
torções apontadas são de tal or-
dem que estão ameaçando a ima • 
gani do profissional da medicina 

paomovendo a deterioração do 
relacionamento médico-paciente. 

Paralelamente, manifestações, 
as mais diversas, relacionadas à 
problemática, têm sido divulga-
das depois de anunciado o Plano 
de Pronta Ação, que definiu a 
política setorial de assistência 
médica dc governo. A Associação 
Médica da Guanabara, desde lo-
gc, Mostrou que o plano, com pe-
quenas modificações, constituia 
uma réplica do Plano Nacional de 
Saúde, aprovadd em 1968, implan-
tado em seguida, malogrado rapi-
damente. 

O Conselho Regional de Medi-
cina da Guanabara e a Sociedade 
de Medicina e Cirurgia do Rio de 
Janeiro, em nota oficial, externa-
ram o temor de que a ampliação 
do mercado médico na área pri-
vada, promovesse o desrespeito aos 
prinaípios da Ética Médica. A As-
sociação Médica Brasileira adotou 
posição de ignorar o plano, limi-
tando-se a recomendar a livre es-
colha e as cooperativas médicas 

condenar, rude e agressivamen-
te, os grupos médicos. 

cia 

HOSPITAIS 
PRÓPRIOS 

De acordo com o plano, os es-
tabelecimentos próprios da Previ-
dência Social serão destinados, 
precipuamente, à prestação de as-
sistência hospitalar de alta aspe-
cialkação. Trata-se, aparentemen-
te, do reconhecimento oficial de 
que, de fato, os hospitais públicos 
funcionam dentro de padrões ikc-
nicos mais elevados do que, em 
média, os estabelecimentos da 
rede privada, quaisquer que sejam 
os indicadores adotados para esse 
tipo de avaliação. 

Entretanto, a rede hospitalar 
própria da Previdência Social, se-
gundo o programa fixado, não de-
verá nem poderá ter a sua capa-
cidade ampliada. No momento, o 
INPS produz, com seus hospitais, 
cerca de dez por cento dos servi-
ços assistenciais prestados aos be-
neficiários. Com  a estagnação de-
cretada, a prestação de tais ser-
viços decrescerá gradativamente 
até chegar a níveis insignifican-
tes, sobretudo tendo em vista que, 
além do crescimento vegetativo 
do sistema, verifica-se uma ten 
dência no sentido do aumento ia 
campo de aplicação do seguro so-
cial, cuja meta é a universaliza-
ção. 

O Plano Leonel Miranda, do Mi-
nistério da Saúde, determinava a 
privatização da rede hospitalar 
governamental através do arren-
damento a particulares com fun-
damento no valor histórico de ca-
da unidade. O plano, digamos, 
atual. chega 'a resultados asseme-
lhados, a médio e a longo prazos, 
por caminho diferente resguar• 
dando algumas unidades, que te- . 

rão importância, apenas, sim-
bólica. 

Previdência Social terá que ado-
tar, como política, a contratação 
de serviços na rede privada, me-
diante pagamento pela quantida-
de e natureza da assistência A 
grande e intransponível dificul-
dade que se apresenta na com-
pra desses serviços é que inexiste 
sistema eficaz de controle das ati-
vidades desenvolvidas pelas casas-
de-saúde particulares. 

Desse fato resulta o registro das 
mais variadas irregularidades, as 
mais alarmantes fraudes, das 
quais se tem conhecimento, ape-
nas, de uma diminuta parcela, 
tais como: venda de amostras grá-
tis, cobrança de medicamentos 
não utilizados, de exames radio-
lógicos e de laboratório não rea-
lizados, hospitalizações de casos 
crônicos falsamente rotulados de 
emergências, internações desne-
cessárias, superfaturamentos 
até mesmo, o registro de pacien-
tes fantasmas. 

A despeito desses fatores, em 
desacordo com os intereses da Pre-
vidência Social e da saúde dos be-
neficiários do Instituto, o piano 
prevê o financiamento, em con-
dições altamente favoráveis, para 
a construção, ampliação, melho-
ria de equipamento e moderniza-
ção dos hospitais da rede privada, 
em detrimento de .igual orienta-
ção em relação aos hospitais go-
vernaenentais: o Hospital das Clí-
nicas da Universidade ,Eederal 'do,„ , 

tle lanei" - 
não foi concluído devido 'a escas-
sez de recursos. 

3 GRUPOS MÉDICOS 

O Plano de Pronta Ação atribui 
destaque ao funcionamento dos 
grupos empresariais, que se or-
ganizam com o objetivo de prestar 
assistência médica aos funcioná-
rios das empresas empregadoras 
beneficiárias do INPS. Esses gru-
pos se apresentam de diversas ma-
neiras, seja como firmas indivi• 
duais, seja como sociedades limi-
tadas, seja como sociedades anô-
nimas de capital aberto com ações 
negociadas na Bolsa de Valores 
Todas elas têm um denominador 
comum: produzir lucros finan-
ceiros. • 

Como toda empresa do setor 
privado, os resultados finais das 
atividades serão considerados 
mais favoráveiS na medida em 
que seja possível aumentar a re-
ceita e/ou diminuir a despesa. 
Como a receita é limitada pela 
participação indireta do Instituto 
e direta da empresa empregadora, 
os grupos médicos, não raramen-
te, aumentam os lucros compri-
mindo as despesas, o que pode ser 
obtido pela prestação de assistên-
cia de má qualidade. pela omis-
são de exames complementares 

pela recusa da própria assistên-
cia. 

Para restringir os gastos, re-
correm a métodos peculiares sue 
não comprometem a sua imagem: 

presidente da Associação Médi-
ca Brasileira, em data recente, de-
nunciou o tratamento diferencia-
do que os grupos médicos ofere-
cem aos seus assistidos. Os diri-
gentes. os executivos, os direto-
res das empresas empregadoras. 
responsáveis pela manutenção 
dos contratos. são tratados a pão-
de-ló. enquanto os empregados. 
comuns não chegam a ser atendi-
das as suas necessidades básicas 
de saúde. 

Tais discriminações implicam 
em transformar a assistência me-
dica da Previdência Sia em 'm 
instrumento concentrador de 
renda contrário ao esrír't- rue 
presidiu a sua criação e em desa-
cordo com a declaração política 

de redistribuição de renda cons-
tante do II Plano Nacional de 
Desenvolvimento. 

4 LIVRE ESCOLHA 
No relacionamento da Previ-

dência Socai com os prestadores 
de serviços médicos, o plano de-
termina que deverá ser dada pre-
ferência a aqueles que assegurem 
a livre escolha de clínicas, profis-
sionais e hospitais.• A livre esco-
lha, no seu falso apelo à liberda-
de, esconde, na realidade, o méto-
do de remuneração por unidade de 
serviço, isto é, o pagamento pela 
quantidade de atos médicos e ci-
rúrgicos praticados. 

Trata-se de um sistema res-
ponsável pelas mais sérias infra-
ções éticas de que se tem notícia. 
constituindo um fator de corrup-
ção por excelência: o médico, rias 
suas dec sões durante o exercí-
cio profissional: sofre a influên-
cia de um fator extra-técnico, que 
é a sua remuneração, crescente 
na proporções que cresce a quan-
tidade de exames e de tratamen-
to, embora essas indicações nem 
sempre tenham suporte em fun-
damentos de ordem técnica. 

A livre escolha tem sido res-
ponsável pelas intervenções cirúr-
gicas comprovadamente desneces-
sárias: histerectomias, apendi-
cectomias, aniedalectomias. Além 
disso, tem promovido assustado-
ra elevação das taxas de opera-
ção cesariana em substituição ao 
parto normal, chegando, até mes-
mo a sessenta por cento, coeficien-
te que não encontra acolhida em 
qualquer escola obstétrica. 

5 - COOPERATIVAS 
MÉDICAS 

O Plano de Pronta Ação prevê 
expressamente, a prestação de 
serviços através das cooperativas 
médicas, que são entidades apa-
rentemente sem características 
empresariais e sem finalidade lu-
crativa, embora os excedentes de 
receita — equivalente aos lucros 
nas empresas — sejam distribuí-
dos entre os cooperativados na 
proporção dos serviços realizados 
por cada um. 

As cooperativas médicas funda-
mentam suas atividades no regi-
me de livre escolha, vale dizer: 
no pagamento por unidade de 
serviço. Nestas condições, inevita-
velmente, na busca de aumentar 
seus honorários os médicos são 
condicionados, sempre, à prática 
de mais numerosos atos médicos 
e cirúrgicos, de diagnósticos e, de 
terapêuticas, nem sempre indi-
cados para a recuperação da saú-
de do paciente. 

Foi precisamente o que ocor-
reu durante a implantação do 
Plano Nacional de Saúde, em Fri-
burgo, quando surgiu um clima 
de sofreguidão. cada médico aro-
curando, como se fosse possível, 
produzir mais e mais, com evi-
dente sacrifício das normas éti-
cas e dos padrões técnicos Foi 
que ocorreu no Plano Piloto de 
Goiás, na área da própria Previ-
dência Social, quando até os lei-
gos identificavam as aberrações 
da demanda dos serviços. 

6 — CONVÊNIOS COM 
EMPRESAS 

Nos termos do plano, o INPS, 
com participação financeira ores-
tará assistência às emneesas em-
nregadorag.  ne sentido 'le man-
"herem os sere'ens prOni:-s ou as 
contratados para o atendimento 
dos seus empregados. Desobriga- 

se o Instituto das responsabili-
dades assistenciais, mediante os 
convênios. 

Estes importam, sempre,' na 
participação financeira da em-
presa conveniente, na prática, so-
mente serão celebrados com em-
presas de elevada lucratividade. 
As pesquisas realizadas nesse 
compo demonstraram que os con-
vênios do INPS são 'firmados, re-
gra geral, com as empresas de 
grande porte, que são as estatais 

as estrangeiras. 

Demonstram, por igual, que os 
empregados dessas recebem re-
muneração muito mais elevada do 
que o salário médio ao segurado, 
gozando, em conseqüência, de me-
'Dor nível de saúde. Dessa forma, 

INPS entrega aos serviços con-
tratados precisamente os grupos 
da melhor padrão de saúde, fican-
do sob sim responsab - lidade dire-
ta os contingentes mais sujeitos às 
enfermidades. 

Novamente aqui, trata-se de 
uma medida destinada a promo-
ver a concentração de renda, 
contrariando, assim, as metas go-
vernamentais de correção aos de-
sequilíbrios da repartição da ri-
eineza nacional. 

7 - MEDICINA 
PREVENTIVA 

Está comprovado, pelos resul-
tados de pesquisas científicas, que, 
em muitas oportunidades, o 
prego de medidas preventivas im-
porta em apreciável redução da 
incidência de enfermidades. A 
medicina privatizada, que tem co-
mo prioridade a produção de lu-
crOs financeiros. terá comprome-
tida a sua programação com e 
decréscimo do número de doen-
tes, matéria-prima do seu tra-
balho. 

Ao plano,- a medicina preventi-
va se apresenta ainda mais in-
compatível quando se adota o sis-
tema de livre escolha e pagamen. 
to a unidades de serviços, no qual 
os profissionais, pela própria na-
tureza do regime de remunera-
ção, necessitam o maior número 
possível de atendimentos. 

8 — EMERGÊNCIAS 
Na portaria original que apro-

vou o presente plano ficou esta-
belecido que "o primeiro aten-
dimento nos ambulatórios pró-
prios da Previdência Social inde-
penderá de matricula prévia dos 
beneficiários, somente se exigin-
do prova da condição de segura-
do para o tratamento e a inter-
nação, salvo em casos de urgên-
cia, quando serão dispensadas 
quaisquer formalidades para o 
atendimento imediato em tudo 
que for necessário e enquanto o 
paciente não puder cumprir as 
formalidades exigíveis". 

Para os que exercem ativida-
de na área da assistência médi-
ca aia Previdência Social, há mui-
to tempo não constitui segredo 
essa prática. No antigo SANDU, 
em alguns postos. sobretudo os do 
interior, o número de atendimen-
tos prestadas a não segurados era 
maior do que as referentes a Pa-
cientes vinculados ao sistema ;  
chegando algomas vezes, a mais 
de setenta por cento. 

O Plano de Pronta Ação, sem 
inovar na matéria, revigorou a 
norma de atendimento de emer-
gêr eia nas , tnid(acles assistenciais 
p-én•iqs. mas ato 'do ministre 
da Previdência foi entendido co-
mo extensivo aos hospitais con- 

MURY LYDIA 

tratados. E como a Secretaria de 
Assistência Médica do INPS não 
tivesse meios legais de autori-
zar o pagamento das despesas 
com esse tipo de atendimento, 
desentendimento deu or:gem a 
uma série de ocorrências que não 
favorecem a imagem do Ministé-
rio da Previdência nem benefi-
ciam o conceito dos médicos. 

Para contornar a situação, o 
MPAS decidiu autor.zar o paga-
mento das despesas realizadas 
com qualquer socorro classificado 
como de emergência, mesmo aque-
les que forem prestados aos não 
contribuintes da Previdência So-
cial. Como medida complementar, 
autorizou o pagamento de todos 
os exames, de qualquer natureza, 
que forem rea''zados com o obje-
tivo declarado de id ,ntificar se o 
caso, de fato, tem caraterísticas 
de urgência. 

Se o controle das atividades dos 
hospita s contratados era, até en-
tão, muito difícia com as novas 
normas o problema se afigura de-
finitivamente impraticável. 

9 - PAGAMENTO DE 
- 	S31sKEPREÇO 
Nos termos do plano, "na pres-

tação da assistência hospitalar. 
quando o beneficiário escolher 
instalações diferentes daqueles 
que lhe são oferecidas pela Pre 
vidência SPcia' nos hosritais eon 
tratados ficará sob sua resp nSá 
bilidade o pagamento de um Ses 
brepreço. para o hospital e para 
o médico" até cem por cento do 
valor pago pela Previdência. 

Criada essa autorização, por 
iniciativa cio Ministério da Pre-
vidência e. Assistência Social, os 
hospitais contratados, cuja fina-
lidade e produzir lucros, com- - a 
natural e esperada tendência de 
incrementar seu faturamento, po-
derão, sem maiores dificuldades e 
com pequena despesa, adaptar 
sua capacidade pperacionaa com 
um número maior de leitos em 
instalações especiais, recebendo, 
nas internações elitistas apenas 
os segurados que tenham recursos 

estejam dispostos a pagar o so-
brepreço. 

Em conseqüência, não será sur-
presa se, ao invés das filas que 
resultam da escassez de tetos hos-
pitalares, seja criada um novo ti-
po de fila: de pacientes que per-
manecem sem internação por fal-
ta de recursos pessoais para o pa-
gamento do sobrepreço, emb ira 
bala leitos ociosos em instalações 
especiais. 

10 — CONVÊNIO COM 
SERVIÇOS 
OFICIAIS 

Consta do plano que "para arn. 
pilar a prestação de assistência 
médica aos beneficiários, a Previ-
dência Social procurará utilizar 
mediante convênio, as instalações 

serviços dos governos federal e 
estaduais". Antes, a assistência 
médica da Previdência deveria 
ser prestada pelos serviços pró-
prios. Esgotada a capacidade de 
seus hospitais, utilizar os servi-
ços federais, estaduais e munici-
pais. Depois disso, lançar mão dos 
serviços médicos dos sindicatos, 
das instituições filantrópicas. das 
entidades não lucrativas e, por 
fim, das empresas privadas lu-
crativas. 

Na prática, todavia, tais prio-  
ridades foram invertidas, inver-
são agora consagrada pelo Plano 
de Pronta Ação, não obstante as 
referências do aproveitamento de 
serviços oficiais de saúde. 

Na cidade do Rio de Janeiro, 
por exemplo, parece incompreen-
sível que a Previdência Social não 
mantenha convênio com a Secre-
taria de Saúde do Estado, pelo 
menos para disciplinar os socor-
ros de urgência prestados. 

E os atos normativos que se 
seguiram ao plano indicam que 
a referência aos convênios com  

serviços oficiais de saúde consti-
tui•mais um de seus vários orna-
mentos, sem que cogite, mesmo 
remotamente, da sua aplicação. 

11 — REEMBOLSO 
DE•ESPESAS 

Segundo, ainda, o plano, na 
hipótese de escolha de profissio-
nal ou estabelecimento estranho 
ao corpo clínico é a rede hospi-
talar 'da Previdência .  Social, esta 
reembolsará as despesas efetua-
das e compr.rvadas, até o limite 
das tabelas c' 9 das especiaimen-
te para esse fim. 

Dificilniente poderia ter sido 
instituído um sistema em que fos-
se mais inviável. a fiscalização. e 
controle. Se os hospitais contra-
tados e os médicos credenciados 
são de çontrole difícil. para não 
dizer impossível, será fácil ima-
ginar como será esse controle em 
relação a hospitais e profissionais 
estranhos ao sistema. 

Trata-se de • mais unia, fonte de 
irregularidades e de fraudes, cora 
tra as quais a PrevidênCia Saciai 
eeterà.inteiramente dastituicla de 
recursos administrativos. Vale 
dizer.: impotente. 

12 — CRY-DRPCIACÃO 
DE MÉDICOS 

As instituições de Previdência 
Social poderão. nas grandes ci-
dades, credenciar médicos esta-
belecidos nos subúrbios e - bairros 
periféricos para atendimento 1 4; 
beneficiários em „ seus próprios 
cfNnsu'fórirs nas especlandi-ips 
de clinica rnérii. -erliatria. gi-
necologia e obstetrícia. 

Nas grandes cidades, ao con-
trário das pequenas comunidades, 
há grande concentração de recur-
sos assistenciais no setor ,públi-
co ;  nas áreas fedéral estaduais e 
municipais. Não se explica. por-
tanto, que o progeama não reco-
mende, no caso, a hipótese de 
convênio com os serviços oficiais 
de saúde em lugar da credenciar 
médicos que terão remuneração. 
por unidade de serviço. C0,111 todas 
as desvantagens e inconvenien-
tes 

• 
13 MEDICINA, 

DE MERCADO 
Conforme pode-se - concluir,' o 

Plano de Pronta Ação, aparente-
'mente, procura compatibilizar 
objetivos inconciliáveis. Na rea-
Lidada. porém proMove a privati-
zação da medicina. privilegiando 
os 'grupos empreSetrais prestado-, 
res de serviços médicos. 

Enquanto isso, cresce, em rit-
mo assustador, o numero de infra-
ções éticas no exercício da práti-
ca médica. Não, seria apenas pa-
ra dissipai recursos que o Con-
selho Regional de M dicina e Fitou 
um alentado. . volume de mais 
de quatrocentas rieginas sabre o 
problema da Ética Médica A . ni-
ciativa traduz orna evidên-i- de 
que o problema existe e em esca-
la intolerável. 

Nesse trabalho • são maaciona-
das algumas piá ocae,  que violam 
o Código de Ética .. .d cotpmia de 
honorários agenciamento de dó-
entes; se'eção de técnicas aelo 
valor . comercial. dando-se p. efe-
réncia na indicação da operação 
cesariana sobre o parto normal; 
realização de operações . desneces-
sárias, como as histerectomias e 
apendi cec tom as ; desd ^bramentos 
de atos cirúrgicos, etc. 

Todas essas modalidades dei in-
formação da ética médica somen-
te ocorrem na esfera da medici-
na privatizada, nunca tenda si-
do registrada em serviços ofiçiais 
de saúde, onde os ' médicos rece-
bem remuneração fixa • mensal. 
Assini, caracteriza-se que as in-
frações éticas, a mercantilização 
da medicina, as fraudes, as gra-
ves irregularidacies na prestação 
de serviços médico-assistenciais 
são' peculiariedades da medicina 
privatizada, da medicina empre-
sarial, da medicina de livre esco-
lha, da medicina comercial. da 
medicina do lucro, . da medicina 
de mercado. 

Logo, o Plano do Pronta Ação 
do Ministério da Previdência e As-
sistência Social, pretendendo pri-
vatizar a medicina, está criando 
o clima ideal para a prática da 
mercanti'ização, com todas as ca-
racterísticas de uma atividade 
pror.ssIonal de marcado. 

A Federação dos Proprietários 
dos hospitais Privados foi a única 
entidade que, sem restrições, 
aplaudiu o Plano de Pronta Ação. 
Entrei to, na implantação do 
atsieina, o plano, ao que tudo in-
dica, tem por objetivo específico 
a priVatização da medicina, pri-
vilegiando os grupos médicos pres-
tadol'es de serviços assistenciais. 

Erra face da multiplicidade dos 
aspectos envolvidos pelo plano e 
tendi) em vista a complexidade da 
sua Interpretação pelos que não 
estão familiarizados com o assua-

" to, este trabalho, sem esgotar a 
matéria, procura realizar uma 
anWlse,,de natUaalaa 441S,..i»aa:aZaceaa 
minando 'cada uma das alterna-
tivas contidas no programa elabo-
rado pelo Ministério da Previdên- 

— SERVIÇOS 
PRESTAD OS 

Com a fato' redução prfirecin: 
nal gradativa da capacidade ape-
racional dos hospitais próprios, a 

Mas, ainda que existisse um 
eficiente instrumento de contro-
le, não raro a fiscalização está en-
tregue aos próprios donos ou só-
cios de casas-de-saúde ou vincula-
dos a esses proprietários na qua-
lidade de diretores de associações 
representativas conforme decla-
ração do Secretário de Assistência 
Médica do INPS. 

Configura-se inviável, do pnn 
tó,de-Vista técnico, campa 
zar a recomendação do Piano de 
pronta Ação no tocante à "práti-
ca da medicina preventiva" com 

contexto global do programa. 
¡ Isto em razão de ser impossível 

A' livre escolha responde pela conciliar uma programação qua 
a realização de cirurg a desdobra- tem por objetivo a privatização d

medicina com a prática dos prin- das, em dois tempos, para carac- 
teriZai'düas atividades 	 ópios dontrififfidtieMeque se ba- 
e conseqüente dupla remunera- • saia a atividade, preventiva. 

ção: amida'ectomias, cura Cirúr-
gica de varizes de membros infe-
riores. Toda essa prática deixa de 
levar em conta os riscos cirúrgi-
cos e anestésicos a que são sub-
metidos os pacientes, com real 
ameaça às suas saúde e vida. 


